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FUNDO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ - FUNDEP 

 

 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 

 

Exercício findo em 31 de dezembro de 2024. 

 

 

As presentes Notas Explicativas foram elaboradas com o objetivo de apresentar informações relevantes, 

complementares ou suplementares àquelas não suficientemente evidenciadas ou não constantes nas 

demonstrações contábeis. 

 

 

INFORMAÇÕES GERAIS 

 

O Fundo da Defensoria Pública do Estado do Paraná foi instituído por meio da Lei Complementar 136/2011 e 

regulamentado pelas Deliberações do Conselho Superior da Defensoria Pública nº 001/2021, alterada em partes 

pelas Deliberações CSDP nº 005/2022 e 023/2024. 

Sem prejuízo das dotações consignadas no orçamento, o Fundo da Defensoria Pública do Estado do Paraná tem 

por finalidade prover recursos financeiros para aplicação em despesas correntes e de capital para aparelhar a 

Defensoria Pública do Estado do Paraná e para capacitar profissionalmente os seus membros e servidores, bem 

como para assegurar a implementação, manutenção e aperfeiçoamento das atividades desenvolvidas no âmbito 

da Defensoria Pública do Estado do Paraná e da Escola da Defensoria Pública do Estado. 

Consoante ao art. 230 da Lei Complementar nº 136/2011, constituem receitas do Fundo da Defensoria Pública 

do Estado do Paraná – FUNDEP:  

I - dotações orçamentárias próprias; 

II - honorários advocatícios percebidos por Defensores Públicos do Estado no exercício de atividade judicial; 

III - taxas e valores cobrados para inscrição em concursos públicos realizados no âmbito da Instituição; 

IV - auxílios, subvenções, doações e contribuições de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, de órgãos 

ou entidades federais, de outros Estados ou Municípios, bem como de entidades internacionais; 

V - recursos provenientes: 

a) de convênios, acordos ou contratos, firmados no âmbito de suas atribuições; 

b) das operações do próprio Fundo, resultantes das atividades da Defensoria Pública do Estado do Paraná, tais 

como, venda de assinaturas e publicações, taxas e valores cobrados em cursos, seminários e atividades análogas; 

VI - rendimentos derivados de depósitos bancários e de aplicações financeiras, observada a legislação vigente; 

VII - venda de material inservível ou não indispensável; 

VIII - extração de cópias reprográficas em geral; 

IX - multas, indenizações e restituições; 

X - garantias retidas dos contratos administrativos; 
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XI - receitas oriundas do desenvolvimento de atividades inseridas nas funções institucionais da Escola da 

Defensoria Pública do Estado; 

XII - 5% (cinco por cento) oriundo das receitas incidentes sobre o recolhimento de custas e emolumentos 

extrajudiciais. 

Assim como a Defensoria Pública, o Fundo da Defensoria Pública do Estado do Paraná – FUNDEP utilizou a 

partir de 2024 o Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira, 

Contabilidade e Controle (SIAFIC), para registro, acompanhamento e controle da execução orçamentária e 

financeira do órgão, a fim de permitir a evidenciação da arrecadação e da aplicação dos recursos, proporcionar a 

sua transparência e fundamentar a devida prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado, juntamente com 

os órgãos da administração direta e indireta do estado e pelos poderes, de forma a possibilitar a consolidação das 

contas do Estado. 
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APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As Demonstrações Contábeis foram elaboradas com observância dos dispositivos legais que regulam o assunto, 

em especial a Lei 4.320/64, a Lei Complementar 101/2000 e suas alterações, os Princípios Contábeis, as 

Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBC TST, o Manual de Contabilidade 

Aplicado ao Setor Público – MCASP, as Instruções de Procedimentos Contábeis – IPC’s e demais disposições 

normativas vigentes. 

Informa-se que a DCASP, objeto das Notas Explicativas que se apresentam, são respectivamente: 

I. Balanço Patrimonial; 

II. Demonstração das Variações Patrimoniais 

III. Balanço Orçamentário; 

IV. Balanço Financeiro; 

V. Demonstração dos Fluxos de Caixa;  

VI. Notas Explicativas 

 

Os valores constantes das Demonstrações Contábeis apresentadas são expressos em Reais e não contemplam 

arredondamentos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Diretoria de Orçamento e Finanças – Coordenadoria de Contabilidade 

 

4 
 

1 - BALANÇO PATRIMONIAL 

1.1. Informações Gerais 

Parte integrante das demonstrações contábeis o Balanço Patrimonial previsto no Art. 105 da Lei Federal nº 

4.320/64 é a demonstração contábil que evidencia, qualitativa e quantitativamente, a situação patrimonial da 

entidade pública por meio de contas representativas do patrimônio público, bem como os atos potenciais, que 

são registrados em contas de compensação (natureza de informação de controle). Em relação a esta 

demonstração contábil destaca-se: 

Nota 01 – Caixa e Equivalentes de Caixa 

Compreende o somatório dos valores disponíveis no Caixa – Bancos Conta Movimento e Aplicações 

Financeiras, conforme evidenciado na tabela abaixo: 

Tabela 1.1 – Caixa e Equivalentes de Caixa 

 

A tabela demonstra um aumento de 10,45% dos recursos disponíveis na unidade em relação à 2023, isto em 

consequência do aumento da arrecadação. 

Nota 02 – Créditos a Receber Curto Prazo 

Os créditos a receber de curto prazo, são aqueles realizáveis até 12 meses e conforme evidenciado na tabela 

abaixo a unidade não possui créditos dessa natureza. 

Tabela 2.1 – Créditos a Receber Curto Prazo 
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Tabela 2.2 – Créditos Tributários a Receber Curto Prazo - Composição 

 

Nota 03 – Demais Créditos a Receber Curto Prazo 

Compreende os valores a receber por transações realizáveis no curto prazo. A seguir, apresenta-se a composição 

desses valores: 

Tabela 3.1 - Demais Créditos a Receber Curto Prazo 

 

O valor evidenciado em Outros Créditos a Receber e Valores a Curto Prazo decorre de parcelamento efetuado 

em folha de pagamento de valores a serem restituídos por servidor ativo. 

 

Nota 04 - Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo 

Os investimentos e aplicações temporárias são relativos à aplicação de recursos visando a rentabilidade no curto 

prazo, conforme evidenciado na tabela abaixo a unidade não possui investimentos dessa natureza. 

Tabela 4.1 – Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo 

 

 

 



 

Diretoria de Orçamento e Finanças – Coordenadoria de Contabilidade 

 

6 
 

Nota 05 – Estoques 

O estoque é relativo aos materiais em almoxarifado que são utilizados nas atividades da entidade.  

Consoante ao § 1º do art. 9º da Deliberação CSDP nº 001/2021, “os materiais consumíveis e permanentes 

adquiridos com recursos do FUNDEP deverão repercutir como ativo na unidade contábil da Defensoria 

Pública do Estado do Paraná. 

§ 1º. Os materiais consumíveis serão baixados na unidade contábil do FUNDEP para transferência à unidade 

contábil da Defensoria Pública do Estado do Paraná, no final do exercício, no valor apurado como saldo na 

conta de estoques.” 

 

Diante disso, a unidade contábil FUNDEP não possui saldos em estoque, conforme evidenciado na tabela 

abaixo: 

Tabela 5.1 – Almoxarifado – composição 

 

 

Nota 06 – Créditos a Receber Longo Prazo 

Os créditos a receber de longo prazo, são aqueles realizáveis acima de 12 meses e conforme evidenciado na 

tabela abaixo tem a seguinte composição. 
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Tabela 6.1 – Créditos a Receber Longo Prazo - Composição 

 

Os valores evidenciados em Dívida Ativa Não Tributária são decorrentes de débitos de multas aplicadas à 

fornecedores como sanção administrativa por descumprimento contratual apuradas em processos 

administrativos. 

Nota 07 – Investimentos 

Conforme evidenciado na tabela abaixo a unidade não possui investimentos dessa natureza. 

Tabela 7.1 – Investimentos - Composição 

 

 

Nota 08 – Imobilizado 

O imobilizado é dividido pelos bens móveis e bens imóveis que são utilizados na atividade da entidade.  

Consoante ao § 2º do art. 9º da Deliberação CSDP nº 001/2021, “os materiais consumíveis e permanentes 

adquiridos com recursos do FUNDEP deverão repercutir como ativo na unidade contábil da Defensoria 

Pública do Estado do Paraná. 

§ 2º. Os materiais permanentes serão baixados na unidade contábil do FUNDEP para transferência à unidade 

contábil da Defensoria Pública do Estado do Paraná, antes de sua utilização, no valor de aquisição dos bens.” 

 

Diante disso, os itens adquiridos com recursos da unidade contábil FUNDEP foram transferidos para a unidade 

Defensoria Pública durante o exercício e, consequentemente, o FUNDEP não possui saldos de bens móveis, 

imóveis ou depreciação registrados na unidade, conforme evidenciado nas tabelas abaixo: 

 



 

Diretoria de Orçamento e Finanças – Coordenadoria de Contabilidade 

 

8 
 

Tabela 8.1 – Imobilizado – Bens Móveis - Composição 

 

 

 

Tabela 8.2 – Imobilizado – Bens Imóveis - Composição 
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Tabela 8.3 – Grau de Depreciação por item do Imobilizado 

 

 

 
 

 

Nota 09 – Ativo Intangível 

 

Conforme evidenciado na tabela abaixo, a unidade não possui registros de ativos intangíveis: 

 

Tabela 9.1 – Ativo Intangível – composição 
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Nota 10 – Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assist. a Pagar 

Tabela 10.1 – Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assist. a Pagar 

As Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar são derivadas da folha de pagamento de 

pessoal ativo da Defensoria Pública, conforme composição abaixo: 

 

Os valores demonstrados na linha de Pessoal à Pagar se referem ao passivo registrado em 2024 para execução 

orçamentária em 2025 relativo à dívida reconhecida pelas diferenças financeiras devidas aos membros da 

Defensoria Pública, decorrentes do trânsito em julgado da ação 0003205-14.2017.8.16.0004 que refletiram no 

reenquadramento dos defensores públicos com efeitos retroativos aos exercícios de 2015 a 2023.  

Os valores demonstrados na linha de Benefícios Previdenciários a Pagar são decorrentes de Auxílio Transporte 

devidos à estagiários da Defensoria Pública referente ao mês de Dezembro/2024. 

Os valores demonstrados na linha de Encargos Sociais à Pagar são decorrentes de parte da Contribuição 

Previdenciária Patronal devida ao INSS referente ao mês de Dezembro/2024, dos servidores da Defensoria 

Pública vinculados ao RGPS. 

Nota 11 – Empréstimos e Financiamentos 

Os empréstimos e financiamentos são relativos a operações de créditos que foram feitas para financiar 

investimentos. Conforme evidenciado nas tabelas abaixo a unidade não possui registros dessa natureza: 

Tabela 11.1 – Empréstimos e Financiamentos de Curto Prazo 

 

 

Tabela 11.2 – Empréstimos e Financiamentos de Longo Prazo 

 

Nota 12 – Fornecedores 

As obrigações com fornecedores a pagar são derivadas das contratações para aquisição de materiais, bens, 

serviços e obras visando o funcionamento e expansão das atividades da entidade e correção monetária das 

diferenças financeiras devidas aos membros da Defensoria Pública, conforme composição abaixo: 
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Tabela 12.1 – Fornecedores - Composição 

 

Conforme detalhamento na tabela acima, o principal valor de obrigação a pagar demonstrado na linha 

PF0000006 - PAGAMENTO DE FOLHA DEFENSORIA, se refere ao passivo da correção monetária calculada 

até dezembro/2024, para execução orçamentária em 2025, referente às parcelas devidas pelo reconhecimento 

das diferenças financeiras devidas aos membros, decorrentes do trânsito em julgado da ação 0003205-

14.2017.8.16.0004 que refletiram no reenquadramento dos defensores públicos com efeitos retroativos aos 

exercícios de 2015 a 2023. O valor constou no grupo de fornecedores a pagar pois não encontramos no Manual 

Técnico de Orçamento rubrica apropriada para esta natureza de despesa no Grupo de Pessoal a Pagar.  

 

Nota 13 – Provisões 

Conforme evidenciado nas tabelas abaixo a unidade não possui registros dessa natureza: 

Tabela 13.1 – Provisões 

 

 

 



 

Diretoria de Orçamento e Finanças – Coordenadoria de Contabilidade 

 

12 
 

Tabela 13.2 – Provisões de Curto Prazo 

 

Tabela 13.3 – Provisões de Longo Prazo 

 

Tabela 13.4 – Provisão para Riscos Fiscais de Curto Prazo 

 

Nota 14 – Demais Obrigações 

As demais Obrigações a Pagar tiveram uma variação de 7.808,58% no período em relação à 2023. Na linha de 

Valores Restituíveis os valores se referem às retenções de impostos de fornecedores liquidados a pagar com 

vencimento em 2025 (Imposto de Renda Retido na Fonte e Imposto Sobre Serviços) e na linha de Outras 

Obrigações a Curto Prazo os valores se referem à restituição de despesas administrativas sobre a ocupação de 

espaços cedidos pelo Tribunal de Justiça liquidados a pagar com vencimento em 2025, conforme evidenciado na 

composição abaixo: 
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Tabela 14.1 – Demais Obrigações - Composição 

 

Nota 15 – Resultado Acumulado – Ajustes de Exercícios Anteriores 

No exercício de 2024 foram contabilizados na unidade a título de ajustes de exercícios anteriores o montante de 

R$ 16.496.034,35 decorrentes do reconhecimento de dívida pela execução de despesas com fato gerador de 

exercícios anteriores, conforme evidenciado na tabela abaixo: 

Tabela 15.1 – Ajustes de Exercícios Anteriores - Composição 

 

Do montante acima registrado na conta 237110300 o valor de 15.977.734,54 refere-se ao reconhecimento das 

diferenças financeiras devidas aos membros, decorrentes do trânsito em julgado da ação 0003205-

14.2017.8.16.0004 que refletiram no reenquadramento dos defensores públicos com efeitos retroativos aos 

exercícios de 2015 a 2023. Destes, R$ 5.161.249,05 foram pagos no exercício de 2024 e R$ 10.816.485,49 tem 

previsão para execução orçamentária no exercício de 2025. 

 

Nota 16 – Garantias e Contragarantias Recebidas a Executar 

Trata-se dos valores a executar de garantias de avais, fianças, seguros-Garantias, Cauções relativos a garantias 

contratuais, conforme composição abaixo: 
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Tabela 16.1 – Garantias e Contragarantias Recebidas a Executar 

 

Nota 17 – Direitos Conveniados e Outros Instrumentos Congêneres 

Compreende os valores recebidos/a comprovar decorrente da execução de convênios e outros instrumentos 

congêneres firmados, conforme a tabela abaixo a unidade contábil não possui registros dessa natureza: 

Tabela 17.1 – Direitos Conveniados e Outros Instrumentos Congêneres 

 

 

Nota 18 – Obrigações Conveniadas e Outros Instrumentos Congêneres 

Compreende os valores a pagar da execução de convênios e outros instrumentos congêneres firmados. 

Conforme evidenciado na tabela abaixo a unidade não possui registros dessa natureza: 

Tabela 18.1 – Obrigações Conveniadas e Outros Instrumentos Congêneres 

 

 

Nota 19 – Obrigações Contratuais a Executar 

A unidade contábil registrou um saldo de R$ 68.542.424,26 de obrigações contratuais relacionado a parcelas de 

contratos que serão executadas nos próximos exercícios. A tabela abaixo segrega essas obrigações, de acordo 

com a natureza dos respectivos contratos: 
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Tabela 19.1 - Obrigações Contratuais a Executar - Composição 

 

O valor demonstrado na linha de Outras Obrigações Contratuais se refere ao Contrato nº 0008/2023 - 

79193363000140 - DIGIDATA CONSULTORIA E SERVICOS DE PROCES DE DADOS LTDA que tem 

como objeto a contratação de serviços especializados, de natureza comum, de desenvolvimento, implantação e 

sustentação de aplicação de software para Gestão de Recursos Humanos, Folha de Pagamento, Assistência à 

Saúde, Movimentação de Pessoal e Previdência e emissão de Relatórios para a Defensoria Pública do Estado do 

Paraná e ao Contrato nº  0013/2019 - 76610591000180 - CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA­ESCOLA 

DO PARANA que tem como objeto a Contratação de serviços de Agente de Integração com vistas ao 

preenchimento de vagas de Estágio no âmbito da DPPR (parcela referente ao auxílio-transporte). 

 

Nota 20 – Superávit/Déficit Financeiro 

O superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial, no valor de R$ 162.939.595,08, é composto pelas 

seguintes destinações: 

Tabela 20.1 – Superávit/Déficit Financeiro 
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Os recursos ordinários são os que estão livres para utilização enquanto que os vinculados são aqueles que 

possuem destinação legal. 
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2. DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

2.1 Informações Gerais 

A Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) prevista no Art. 104 da Lei Federal nº 4.320/64 evidenciará 

as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução orçamentária, e indicará o 

resultado patrimonial do exercício.  

Em Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras demonstramos o reconhecimento do valor decorrente das 

receitas registradas na unidade já deduzidas as restituições, com destaque para a receita de Outras Taxas pela 

Prestação de Serviços. 

 Nota 21 – Impostos, Taxas e Contribuições 

Conforme demonstrado na tabela abaixo as Variações Patrimoniais Aumentativas com Outras Taxas pela 

Prestação de Serviços teve um acréscimo em 2024 de 20,94% em relação a 2023, sendo esta a principal receita 

arrecadada pelo Fundo da Defensoria Pública – FUNDEP. 

Tabela 21.1 - Impostos, Taxas e Contribuições 

 

 

Nota 22 - Transferências e Delegações Recebidas e Concedidas 

Conforme evidenciado na tabela abaixo no exercício de 2024 as VPA’s de Transferências e Delegações 

Recebidas totalizaram o montante de R$ 25.565.860,25, que em relação a 2023 tiveram um aumento de 100,46   

%. 

Essas transferências são compostas por recursos provenientes dos repasses financeiros movimentados entre a 

unidade contábil e o Tesouro Geral do Estado para processamento complementar do pagamento da folha de 

pessoal ativo da Defensoria Pública que, até Dezembro/2024, foram pagos através da conta 65.000-5 da 

Coordenação do Tesouro Estadual, gerando assim um movimento concomitante de repasse recebido contra 

outro de repasse concedido. 

 

Segue detalhamento abaixo das transferências financeiras recebidas e concedidas intra-governamentais (entre 

órgãos, unidade que pertencem ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social – OFSS). 
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Tabela 22.1 – Transferências Intra-Governamentais Recebidas e Concedidas 

 

 
 

Em Transferências Intragovernamentais concedidas, além dos repasses financeiros transferidos ao Tesouro 

Geral do Estado para execução de parte da folha de pessoal da Defensoria Pública, o montante de R$ 

2.779.015,68 corresponde às transferências dos bens adquiridos com recursos orçamentários da unidade 

FUNDEP para o patrimônio da unidade Defensoria Pública, consoante ao artigo 234 da Lei Complementar nº 

136/2011 e, R$ 31.353,06 correspondente à Descentralização de Crédito à unidade contábil Secretaria de Estado 

da Administração e da Previdência – SEAP para os Serviços de Assistência à Saúde do Servidor. 

 

Em Transferências a Instituições Multigovernamentais o valor de R$ 50.000,00 se refere à contribuição anual 

efetuada ao CONDEGE conforme TERMO DE COOPERAÇÃO DPG N° 017/2024. 

 

Nota 23 – Valorização e Ganhos com Ativos e Desincorp. De Passivos 

 

Decorre de atualização monetária dos registros inscritos em dívida ativa, conforme evidenciados na tabela 

abaixo: 
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Tabela 23.1 - Valorização e Ganhos com Ativos e Desincorp. De Passivos 

 

 
 

 

Nota 24 – Pessoal e Encargos Sociais 

Conforme evidenciado na tabela abaixo, as VPD’s com Pessoal e Encargos reconhecidas na unidade contábil 

FUNDEP tiveram em 2024 um crescimento de 84,45% em relação a 2023. Esta variação se deu pela maior 

utilização dos recursos do fundo para custeio da folha de pessoal, tendo em vista o crescimento vegetativo da 

folha (plano de cargos e salários), a reestruturação administrativa promovida pela Lei Complementar 271/2024, 

pagamento de indenização de férias devidas aos membros. 
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Tabela 24.1 – Pessoal e Encargos Sociais 
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Da parte das VPDs com Pessoal e Encargos registradas na unidade contábil FUNDEP as mais representativas 

são as relativas a Décimo Terceiro Salários, Subsídios e Encargos Patronais ao RPPS que representam 67,61% 

do total. 

 

Nota 25 – Benefícios Previdenciários e Assistenciais 

Na unidade contábil FUNDEP não houve registros dessa natureza durante o exercício de 2024 conforme 

demonstrado na tabela abaixo: 

Tabela 25.1 - Benefícios Previdenciários e Assistenciais 

 

 

Nota 26 – Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo  

As VPD’s com uso de bens, serviços e consumo de capital fixo totalizaram em 2024 o montante de R$ 

39.048.368,35 que representa um acréscimo de 39,06% em relação ao exercício de 2023, conforme é 

evidenciado de forma detalhada na tabela abaixo: 

Tabela 26.1 – Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 
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Em relação às VPD’s de Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo registradas na unidade contábil 

FUNDEP as mais representativas são as relativas às despesas com Estagiários, Locações, Serviços relacionados 

a Tecnologia da Informação e Locação de Mão de Obra que representam 77,47% do total. 

Nota 27 – Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos 

Conforme evidenciado na tabela a seguir a entidade não possui registros de VPD’s com Desvalorização e Perda 

de Ativos e Incorporação de Passivos no exercício de 2024: 

Tabela 27.1 - Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos 

 

Nota 28 – Resultado Patrimonial 

Conforme evidenciado na tabela abaixo o Resultado Patrimonial no exercício de 2024 foi de 13.697.940,92, 

inferior ao apurado em 2023, com uma variação de -52,86%.  

Tabela 28.1 – Resultado Patrimonial 

 

A principal variação que contribuiu para o resultado em 2024 foi o aumento da despesa executada com recursos 

do fundo, sobretudo despesas com pessoal e contratos de serviços.  
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3. BALANÇO ORÇAMENTÁRIO. 

3.1. Informações Gerais 

Nos moldes do Art. 102 da Lei Federal nº 4.320/64, o Balanço Orçamentário demonstra as receitas e despesas 

previstas em confronto com as realizadas. 

O Balanço Orçamentário contempla receitas e apresenta devidamente as despesas por categoria econômica e 

grupo de natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada para o exercício, as despesas 

empenhadas, as despesas liquidadas, as despesas pagas e o saldo da dotação. 

Nota 29 – Receita Orçamentária 

Em relação a Receita Orçamentária, do total previsto de R$ 79.245.320,00 foi arrecadado R$ 94.381.369,91, já 

deduzidas as restituições, o que representa 19,10% acima do previsto, gerando assim um excesso de arrecadação 

de R$ 15.136.049,91 conforme detalhado na tabela abaixo: 

Tabela 29.1 – Detalhamento da Receita Prevista/Arrecadada 

 

Neste detalhamento é possível observar que do total de receitas arrecadadas pela unidade, cerca de 77% é 

composto pelas receitas correntes tributárias de taxas. Esta receita tem sua origem na arrecadação da taxa de 5% 

oriundos das receitas incidentes sobre o recolhimento de custas e emolumentos extrajudiciais, prevista no inciso 

XII do art. 230 da Lei Complementar nº 136/2011. 

Em Outras Receitas – Não Classificadas Anteriormente o valor arrecadado de R$ 2.458.877,24 refere-se às 

receitas de honorários de sucumbência, conforme previsão no inciso II do art. 230 da Lei Complementar nº 

136/2011. 

Na tabela abaixo apresenta-se em comparativo a arrecadação dos exercícios de 2023 e 2024, onde é possível 

verificar a variação positiva ocorrida em 2024 no valor de R$ 13.411.521,97, que representa 16,56%. 
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Tabela 29.2 – Comparativo da arrecadação da receita orçamentária 

 

Nota 30 – Despesa Orçamentária 

No exercício de 2024 o Orçamento foi aprovado pela Lei nº 21.862/2023, que teve uma previsão de receita e 

dotação inicial da despesa no valor de R$ 79.245.320,00.  

Para o exercício houve abertura de crédito adicional suplementar por superávit de exercícios anteriores da fonte 

própria de recursos do órgão no montante de R$ 10.905.000,00, sendo a suplementação nas espécies de Outras 

Despesas de Custeio e Investimentos, conforme é evidenciado no detalhamento abaixo: 

Tabela 30.1 – Composição por tipo de Créditos 

 

Conforme evidenciado na tabela abaixo da dotação atualizada de R$ 90.150.320,00 foi empenhado o valor de 

R$ 84.684.779,28 que corresponde a 94%, da despesa empenhada foi liquidado o valor de R$ 74.976.308,34 

que corresponde a 88,54% e a despesa paga foi de R$ 72.269.016,95 o que representa 96,39% em relação a 

despesa liquidada. 

Tabela 30.2 – Execução da Despesa Orçamentária 
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Nota 31 – Resultado Orçamentário 

Conforme demonstrado na tabela abaixo no exercício de 2024 o resultado orçamentário foi superavitário em R$ 

9.696.590,63.  

Embora o resultado tenha apresentado uma variação negativa de -54,97% quando comparado ao exercício de 

2023, o resultado de 2024 apresenta-se mais equilibrado, o que indica em especial maior eficiência na alocação 

dos recursos.  

Tabela 31.1 – Resultado Orçamentário 

 

Nota 32 – Execução dos Restos a Pagar 

Tabela 32.1 – Execução de Restos a Pagar Processados e Não Processados 

 

Conforme evidenciado na tabela acima, dos restos a pagar não cancelados, foram pagos 92,74% no período, 

com destaque para os empenhos de aquisições de bens permanentes e contratações de serviços com pessoa 

jurídica. 

Os Restos a Pagar não processados cancelados, no valor de R$ 5.799.708,64, são decorrentes da análise dos 

empenhos dos restos a pagar de 2023 e anteriores em cumprimento ao Comunicado Técnico Contábil nº 

010/2024 – DCG/SEFA, Resolução SEFA nº 1096/2024 e Decreto nº 3.169/2019, registrados nos protocolos nº 

22.312.002-4 e 23.080.220-3. 
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4 - BALANÇO FINANCEIRO 

4.1. Informações Gerais 

O Balanço Financeiro previsto no Art. 103 da Lei Federal nº 4.320/64 evidencia as receitas e despesas 

orçamentárias, bem como os ingressos e dispêndios extra orçamentários, conjugados com os saldos de caixa do 

exercício anterior e os que se transferem para o início do exercício seguinte, permitindo apurar o confronto entre 

receitas e despesas, o resultado financeiro do exercício e o saldo de caixa que se transfere para o exercício 

seguinte. 

 

Nota 33 - Transferências Financeiras Recebidas e Concedidas 

Refletem as movimentações de recursos financeiros entre órgãos e entidades da administração.  

No caso do Fundo da Defensoria Pública – FUNDEP as transferências financeiras ocorreram entre a UG 076000 

e UG 990000 – Tesouro Estadual, sendo os recursos transferidos para complementação do pagamento da folha 

de pessoal ativo da Defensoria Pública e entre a UG 076000 e UG 270000 – Secretaria de Estado da 

Administração e Previdência – SEAP para pagamento dos serviços de Assistência à Saúde do Servidor (SAS) 

conforme Termo de Cooperação firmado entre as unidades. 

Tabela 33.1 - Transferências Financeiras Recebidas e Concedidas 
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Na tabela acima, além dos valores processados decorrentes da folha de pagamento, em CONCEDIDAS estão 

evidenciadas as Transferências não Financeiras Concedidas que se referem aos bens adquiridos com recursos 

orçamentários do FUNDEP e posteriormente transferidos para a Defensoria Pública, além da transferência para 

o Conselho Nacional das Defensoras e Defensores Públicos-Gerais – CONDEGE. Estes valores estão 

evidenciados no Balanço Patrimonial. 

 

Nota 34 – Recebimentos e Pagamentos Extraorçamentários 

 

Integram os Recebimentos Extraorçamentários as inscrições de restos a pagar processados e não 

processados, depósitos restituíveis e valores vinculados e outros recebimentos extraorçamentários com 

movimentações a crédito das contas 2188, a exemplo das movimentações das contas cartão, 

restituições de receitas e outros depósitos de terceiros, com exceção das consignações.  

 

Sob a ótica dos dispêndios, os pagamentos extraorçamentários representam os pagamentos de restos a 

pagar não processados e processados, depósitos restituíveis e valores vinculados e outros pagamentos 

extraorçamentários com movimentações a débito das contas 2188, a exemplo das citadas acima. 

 

Os valores pagos no exercício, referentes a restos a pagar inscritos em exercícios anteriores, estão 

evidenciados na Nota 32 – Execução de Restos a Pagar do Balanço Orçamentário. 
 

Os restos a pagar inscritos no exercício constam ao lado dos ingressos extraorçamentários para 

compensar o valor da despesa orçamentária imputada como realizada, porém, não paga no exercício da 

emissão do empenho, em atendimento ao parágrafo único do artigo 103 da Lei nº 4.320/1964. 

Apresenta-se na tabela abaixo a composição dos restos a pagar inscritos no exercício em comparação 

com os inscritos em 2023. 

Tabela 34.1 – Inscrição de Restos a Pagar 
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5. DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA  

 5.1. Informações Gerais 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) evidencia como a entidade gera e utiliza seus recursos monetários, 

segregando suas entradas e saídas de caixa com base na natureza dos fluxos de ingressos e desembolsos, e as 

classifica em fluxos das atividades operacionais, de investimentos e de financiamentos.  

Nesta demonstração destaca-se: 

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais  

Evidencia-se as principais atividades que geraram recursos para a entidade, sendo a principal a receita tributária 

arrecadada, bem como os desembolsos em atividades operacionais. 

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos  

Refere-se à aquisição e à venda de ativos de longo prazo e de outros investimentos, não incluídos nos 

equivalentes de caixa. 

O valor evidenciado na linha de aquisição de Ativo Não Circulante e Outros Desembolsos de Investimentos 

referem-se às aquisições de bens transferidos para o patrimônio da unidade contábil Defensoria Pública. 

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento 

São aquelas que resultam em mudanças no tamanho e na composição do capital próprio e no capital de terceiros 

da entidade. 

Conforme evidenciado na Demonstração a unidade não possui registros nessa atividade. 

Nota 35 – Análise do Fluxo de Caixa 

Da análise dos resultados apurados na Demonstração de Fluxo de Caixa do exercício de 2024 evidencia-se na 

tabela abaixo uma variação positiva de R$ 16.631.721,00 de geração líquida de caixa e equivalentes de caixa, 

consoante à variação do caixa e equivalentes de caixa final e inicial do exercício demonstrada no balanço 

financeiro. Tal variação se deve em especial pelo superávit gerado no fluxo das atividades operacionais. 

Tabela 35.1 – Geração Líquida de Caixa/Resultado Financeiro 
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6. REGRAS DE INTEGRIDADE  

 6.1. Informações Gerais 

 

A estrutura do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público foi criada com intuito de garantir a integridade e 

qualidade das informações contábeis, bem como a consistência dos procedimentos de cunho patrimonial, 

orçamentário e de controle. 

 

A metodologia empregada proporciona o acompanhamento, de forma organizada, dos registros contábeis e 

auxilia na análise de informações de acordo com a sua natureza, visando assegurar a escrituração. 

 

Nesse sentido, vale ressaltar as regras de integridade das disponibilidades de recursos e dos ativos e passivos 

financeiros. 

 

Nota 36 - Regras de Integridade de D.D.R 

 

As disponibilidades de recursos têm o intuito de demonstrar os recursos que não estão comprometidos pela 

despesa, ou em outros compromissos assumidos oriundo da execução orçamentária. 

 

Tabela 36.1 - Regra de Disponibilidade por Destinação de Recursos 

  

 
 

Nota 37 - Regras de Integridade do Ativo Financeiro 

Os valores escriturados no Ativo Financeiro, menos os pagamentos realizados devem ser iguais ao saldo da 

Conta Contábil 82111 – Disponibilidade por Destinação de Recursos. 

Tabela 37.1 - Regra do Ativo Financeiro 
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Nota 38 - Regras de Integridade do Empenho 

O PCASP tem regras específicas para as etapas da execução orçamentária, como reforçado em epígrafe, visam 

trazer integridade e consistência para execução contábil, assim, tem-se que tal regra busca evidenciar a paridade 

das contas de classe orçamentária com a classe de controle. 

Tabela 38.1 – Regra de Execução de Empenho 

 

Nota 39 - Regras de Integridade da Liquidação 

Outrossim, se faz necessário demonstrar a regra equivalente à execução da etapa da Liquidação, que apresenta 

adequação conforme quadro subsequente. 

Tabela 39.1 - Regra de Execução da Liquidação 

 

Nota 40 - Regras de Integridade de Recursos Extraorçamentários 

Os recursos extraorçamentários são aqueles em que o Estado atua como depositário temporário. Tratam das 

retenções e valores restituíveis, como caução e garantias. Para maior controle dessas operações, o PCASP 

separou contas específicas para seu tratamento, as quais apresentam estar em conformidade com o esperado no 

encerramento do exercício. 

Tabela 40.1 - Regra de Recursos Extraorçamentários 
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Fonte das Informações: SIAFIC 
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